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d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de junho;

e) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

f) Autorizar, nos termos do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, o pagamento das despesas legalmente auto-
rizadas, até ao limite de (euro) 100 000;

g) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora delegadas.

2 — O ora delegado é autorizado a subdelegar, com carácter pessoal 
no 2.º Comandante da Unidade de Segurança e Honras de Estado, ou 
no Chefe da Secção de Recursos Financeiros quando esta função seja 
desempenhada por Oficial.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua 
assinatura.

5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

21 de junho de 2016. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus Costa 
da Silva Couto, Tenente -General.

209695883 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Aviso n.º 8494/2016
Por despacho de 08 de junho de 2016, do Exmo. Senhor Diretor 

Nacional Adjunto da Polícia de Segurança Pública, e após anuência da 
Secretaria -Geral do MAI, foi autorizada a mobilidade interna na cate-
goria da Técnica Superior M/002844 — Maria Teresa Lemos Spencer 
Salomão, no mapa de pessoal da Polícia de Segurança Pública, nos 
termos dos artigos 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
sendo as funções exercidas no Instituto Superior de Ciências Policiais 
e Segurança Interna, com efeitos a 01 de junho de 2016, nos termos da 
mesma legislação.

21 de junho de 2016. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João.

209699066 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extrato) n.º 8750/2016
Por despacho de 27.06.2016 da Diretora Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a consolidação definitiva 
da mobilidade na categoria, do Especialista de Informática, grau 2, 
nível 1 — Manuel António Rosa Lopes Baptista, nos termos do n.º 3 
do artigo 99.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, passando o mesmo a in-
tegrar o mapa de pessoal deste Serviço, com efeitos à data do despacho 
autorizador.

26 de junho de 2016. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

209696871 

 JUSTIÇA

Gabinete da Secretária de Estado da Justiça

Despacho n.º 8751/2016
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 44.º a 50.º 

do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 8.º do Decreto-

-Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do 
XXI Governo Constitucional, do n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 9.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a última redação dada pela Lei 
n.º 128/2015, de 3 de setembro, nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, com a última redação dada pelo Decreto -Lei n.º 214 -G/2015, 
de 2 de outubro, e dos n.os 3.1 e 3.2 do Despacho n.º 977/2016, de 14 
de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de 
janeiro de 2016, subdelego e delego, com faculdade de subdelegação, 
no secretário -geral do Ministério da Justiça, licenciado Carlos José de 
Sousa Mendes, a competência para a prática dos seguintes atos:

1.1 — No âmbito da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça:
a) Autorizar a prestação de trabalho suplementar, nos termos da 

alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com a última 
redação dada pela Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto, bem como a realização 
da respetiva despesa;

b) Autorizar a celebração de protocolos com organismos públicos da 
administração central e da administração autónoma, autarquias locais 
e outras pessoas coletivas públicas e privadas, quando os mesmos não 
importem encargos para a Secretaria -Geral;

c) Autorizar a realização de despesas com empreitadas de obras pú-
blicas, locação e aquisição de bens e serviços, até ao limite de 200 000 
euros;

d) Autorizar a realização de despesas relativas à execução de planos 
ou programas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite de 1 000 
000 euros;

e) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até ao mon-
tante de 200 000 euros;

f) Autorizar a requisição de passaportes oficiais, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 83/2000, de 11 de maio, com a última redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 54/2015, de 16 de abril;

g) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos previstos no 
n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, e no n.º 1 
do artigo 8.º do Despacho Normativo n.º 18/2001, de 19 de abril;

h) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para a Secretaria-
-Geral ou, tendo encargos, sejam de duração até cinco dias, bem como as 
que se realizem no âmbito de projetos já superiormente aprovados;

i) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para compensa-
ção de danos causados a terceiros, ocasionados em acidentes de viação 
em que sejam intervenientes veículos afetos à Secretaria -Geral e aos 
gabinetes dos membros do Governo da área da justiça;

j) Autorizar o pagamento das indemnizações relativas a processos 
organizados na Secretaria -Geral, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 74/70, de 2 de março, com a última redação dada pela Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro, nas situações do artigo 1.º do referido 
diploma, até ao limite de 200 000 euros;

k) Autorizar a atribuição de telemóvel de serviço, nos termos do n.º 6 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto.

1.2 — No âmbito do meu Gabinete:
a) Autorizar alterações orçamentais, nos termos estabelecidos anual-

mente pelo decreto -lei de execução orçamental, pela lei de enquadra-
mento orçamental e pelo n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/95, 
de 15 de abril;

b) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e emissão dos meios 
de pagamento, no âmbito do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de novembro 
de 2015, ficando por este meio ratificados, nos termos do disposto no 
n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, todos 
os atos praticados pelo licenciado Carlos José de Sousa Mendes no 
âmbito das competências ora delegadas.

28 de junho de 2016. — A Secretária de Estado da Justiça, Anabela 
Damásio Caetano Pedroso.

209694287 

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 8495/2016
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Diretor -Geral da Ad-
ministração da Justiça de 17.03.2016, foi autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
sujeito a período experimental, para ocupação de posto de trabalho da 
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carreira de assistente técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo 
de Figueira da Foz da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de 
Coimbra, com Ilda Maria Antunes Bento, auferindo a remuneração 
base correspondente ao nível 5 da tabela remuneratória única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a 1 de 
abril de 2016.

29 de junho de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209697802 

 Aviso n.º 8496/2016
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Diretor -Geral da Ad-
ministração da Justiça de 17.03.2016, foi autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
sujeito a período experimental, para ocupação de posto de trabalho da 
carreira de assistente técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo de 
Aveiro da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Aveiro, com 
Joana Isabel de Beires da Silva Lopes Veiga, auferindo a remuneração 
base correspondente ao nível 5 da tabela remuneratória única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a 1 de 
abril de 2016.

29 de junho de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209697673 

 Aviso n.º 8497/2016
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Diretor -Geral da Adminis-
tração da Justiça de 17.03.2016, foi autorizada a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, sujeito a 
período experimental, para ocupação de posto de trabalho da carreira de 
assistente técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo de Lisboa da 
Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa, com Carla Susete 
Ribeiro Borralho, auferindo a remuneração base correspondente ao nível 
5 da tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, com efeitos a 1 de abril de 2016.

29 de junho de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209698718 

 Aviso n.º 8498/2016
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Diretor -Geral da Ad-
ministração da Justiça de 17.03.2016, foi autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
sujeito a período experimental, para ocupação de posto de trabalho da 
carreira de assistente técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo 
de Castelo Branco da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de 
Castelo Branco, com Maria de Lurdes Marques Mendonça, auferindo 
a remuneração base correspondente ao nível 5 da tabela remuneratória 
única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com 
efeitos a 1 de abril de 2016.

29 de junho de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209697649 

 Aviso n.º 8499/2016
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Diretor -Geral da Ad-
ministração da Justiça de 17.03.2016, foi autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
sujeito a período experimental, para ocupação de posto de trabalho da 
carreira de assistente técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo 
de Angra do Heroísmo da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca 
dos Açores, com Sérgio Augusto Lopes Gomes da Silva, auferindo a 
remuneração base correspondente ao nível 5 da tabela remuneratória 
única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com 
efeitos a 1 de abril de 2016.

29 de junho de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209698678 

 Aviso n.º 8500/2016
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Diretor -Geral da Ad-
ministração da Justiça de 17.03.2016, foi autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
sujeito a período experimental, para ocupação de posto de trabalho da 
carreira de assistente técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo 
de Guimarães da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Braga, 
com Emília da Natividade Ferreira da Silva Moutinho, auferindo a 
remuneração base correspondente ao nível 5 da tabela remuneratória 
única aprovada pela Portaria n.º 1553C/2008, de 31 de dezembro, com 
efeitos a 1 de abril de 2016.

29 de junho de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209697949 

 Aviso n.º 8501/2016
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Diretor-Geral da Ad-
ministração da Justiça de 17.03.2016, foi autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
sujeito a período experimental, para ocupação de posto de trabalho da 
carreira de assistente técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo 
de Sintra da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa 
Oeste, com Alícia Maria Cancela Guedes da Silva Lopes, auferindo a 
remuneração base correspondente ao nível 5 da tabela remuneratória 
única aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, com 
efeitos a 1 de abril de 2016.

29 de junho de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209694327 

 Aviso n.º 8502/2016
Para os efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, conjugado com os artigos 45.º e 46.º da LTFP, torna -se público 
que o Diretor -Geral da Administração da Justiça homologou a ata de 
avaliação final da conclusão com sucesso do período experimental, de 
Ana Filipa da Palma Rodrigues dos Santos, na sequência do procedi-
mento concursal comum de recrutamento na modalidade de relação de 
emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de posto de 
trabalho na carreira e categoria de assistente técnico no mapa de pessoal 
do Tribunal Tributário de Lisboa, aberto por Aviso n.º 15263/2013, de 
17 de dezembro.

29 de junho de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209694449 

 Aviso n.º 8503/2016
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Diretor -Geral da Ad-
ministração da Justiça de 17.03.2016, foi autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
sujeito a período experimental, para ocupação de posto de trabalho da 
carreira de assistente técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo de 
Oeiras da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Oeste, 
com Paula Cristina Vieira Oliveira Cunha, auferindo a remuneração 
base correspondente ao nível 5 da tabela remuneratória única aprovada 
pela Portaria n.º 1553C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a 11 de 
abril de 2016.

29 de junho de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209694651 

 Aviso n.º 8504/2016
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Diretor -Geral da Ad-
ministração da justiça de 17.03.2016, foi autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
sujeito a período experimental, para ocupação de posto de trabalho da 
carreira de assistente técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo 
da Amadora da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa 


